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Com fulcro no art. 177, caput, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro à Mesa Diretora, ouvido o
Soberano Plenário, aprove a realização de Audiência Pública no dia 11 de maio de 2023, às 09h00, no
Auditório Milton Figueiredo, com o uso do sistema de transmissão remota, para debater sobre a Reforma do
Ensino Médio.

JUSTIFICATIVA

O novo Ensino Médio, que começa a ser implementado em todas as escolas brasileiras a partir deste ano
para os alunos que concluíram o ensino fundamental e até 2024 se estenderá a todas as turmas, é a menos
conhecida e a mais perversa das reformas já feitas a partir do golpe de 2016. “A reforma do Ensino Médio foi
a menos explorada, menos discutida de todas as reformas aprovadas no país, como a trabalhista, por
exemplo. Seu objetivo não é buscar a melhoria e o fortalecimento da universalidade da escola pública, elevar
a qualidade do ensino para os alunos mais pobres, que mais precisam de investimentos. Ao contrário,
oferecer um ensino anda mais precarizado. Uma perversidade”, disse à reportagem da Rede Brasil Atual o
pesquisador e professor da Universidade Federal do ABC (UFABC) Fernando Cássio

Baixado por meio da Medida Provisória 746, de 2016, que entre outras coisas instituía a política de incentivo
à ampliação das escolas de tempo integral, e convertido na Lei Federal 13.415, de 2017, o novo modelo não
é dividido por disciplinas como o atual, mas por áreas do conhecimento: Matemática e suas Tecnologias,
Linguagens e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais
Aplicadas. A lei prevê que os alunos deverão ter no mínimo 1.800 horas/aula desses componentes, os quais
deverão ser compostos por disciplinas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). E mais 1.200
horas/aula, flexíveis, com conteúdos da formação técnica e profissional.

No entanto, o aluno terá sua formação básica ainda mais esvaziada. Para se ter uma ideia, história do Brasil
não aparece no currículo repleto de menções ao marketing e empreendedorismo. E a profissional ficará
muito aquém daquela mantida por redes públicas estaduais, como o Centro Paula Souza, e federais, em
cujas escolas há laboratórios, professores capacitados e equipamentos para cursos de ponta.

Esse itinerário técnico-profissional, segundo ele, pode ser de dois tipos. O primeiro compreende um menu
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com 21 cursos técnicos que substituem 900 horas dos itinerários de aprofundamento. “É o chamado Novotec
Integrado, que promete aos estudantes um diploma do Ensino Médio e outro de técnico. A formulação é
sutil. Não se trata de uma formação técnico-profissional em sentido estrito, mas de uma introdução de 900
horas que deverá ser complementada depois, se o estudante desejar obter. A diferença de carga horária
entre o Novotec Integrado e um curso técnico regular é significativa. Para obter um diploma de técnico em
Química no Centro Paula Souza, é necessário cursar 2.000 horas-aula, mais 120 horas de Trabalho de
Conclusão de Curso (TCC). Seria necessário passar mais um ano na escola”, comparou.

O argumento da flexibilização curricular e da liberdade de escolher um percurso formativo mais próximo de
suas aspirações ou aptidões é, portanto, falacioso, segundo Cássio. Ao escolher um itinerário de
aprofundamento curricular, todos os outros itinerários são deixados para trás. “Se a opção incluir os
penduricalhos do Novotec, a formação do Ensino Médio paulista ficará ainda mais reduzida. A própria
escolha da palavra aprofundamento serve para nos distrair daquilo que o novo Ensino Médio realmente
produz: estreitamento curricular. O referido aprofundamento – que na verdade implica na redução do tempo
da formação geral – ocupa 28,6% da carga horária total do Ensino Médio paulista”.

Neste contexto, o Ministério da Educação (MEC) abriu consulta pública para avaliação e reestruturação da
política nacional de ensino médio. A portaria foi publicada nesta quinta-feira no Diário Oficial da União e dá
prazo de 90 dias para as manifestações, com possibilidade de prorrogação.

A consulta será implementada por meio de audiências públicas, oficinas de trabalho, seminários e pesquisas
nacionais com estudantes, professores e gestores escolares sobre a experiência de implementação do novo
ensino médio nos 26 estados e Distrito Federal.

As ações serão coordenadas pelo MEC, por meio da Secretaria de Articulação Intersetorial e com os
Sistemas de Ensino (Sase), com a colaboração do Conselho Nacional de Educação (CNE), do Fórum
Nacional dos Conselhos Estaduais e Distrital de Educação (Foncede) e do Conselho Nacional de Secretários
de Educação (Consed).

Visando que o Estado de Mato Grosso contribua com a consulta pública realizada pelo Ministério da
Educação (MEC), solicitamos aos nobres pares a aprovação da presente propositura, para realização de
audiência pública sobre a Reforma do Ensino Médio.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 26 de Abril de 2023

 

Lúdio Cabral
Deputado Estadual

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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